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ANEXO

Lista de Instrumentos Internacionais
(a) Convenção de Tóquio sobre Agressões e Certos Ou-

tros Actos Cometidos a Bordo dos Aviões, de 1963;
(b) Convenção de Montreal para a Supressão de Ac-

tos Ilegais contra a Segurança da Aviação Civil,
de 1971, e Protocolo à mesma, de 1984;

(c) Convenção de Nova Iorque sobre a Prevenção e
Punição de Crimes contra Pessoas Internacio-
nalmente Protegidas, incluindo Agentes Diplo-
máticos, de 1973;

(d) Convenção Internacional contra a tomada de Re-
féns, de 1979;

(e) Convenção sobre a Protecção Física de Material
Nuclear, de 1979;

 (f) Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar, de 1982;

(g) Protocolo para a Supressão de Actos Ilegais de Vi-
olência em aeroportos que servem a Aviação
Civil Internacional, complementar à Convenção
para a Supressão de Actos Ilegais contra a Se-
gurança da Aviação Civil, de 1988;

(h) Protocolo para a Supressão de Actos Ilegais con-
tra a Segurança de Plataformas Fixas localiza-
das no Litoral Continental, de 1988;

(i) Convenção para a Supressão de Actos Ilegais con-
tra a Navegação Marítima, de 1988;

(j) Convenção sobre a Marcação de Explosivos Plás-
ticos, de 1991;

(k) Convenção Internacional para a Supressão de
Bombas Explosivas Terroristas, de 1997;

(l) Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazena-
gem, Produção e Transferência de Minas Anti-
pessoal e sua Destruição, de 1997.

———
Mesa da Assembleia Nacional

Deliberação nº8/VI/2002
A  Mesa da Assembleia Nacional adopta, nos termos do

nº 2 do artigo 290º do Regimento, a seguinte deliberação:
Artigo 1º

(Aprovação)

É aprovado ao abrigo da alínea c) do nº 1 do artº. 30º do
Regimento da Assembleia Nacional o Regimento, que bai-
xa em anexo a esta deliberação e dela faz parte integrante.

Artigo 2º

(Entrada em vigor)

O Regimento da Mesa entra imediatamente em vigor.
Aprovada a 31 de Maio de 2001.

Publique-se.
O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides

Raimundo Lima

Regimento da Mesa da Assembleia Nacional

  CAPITULO I

Das disposições gerais

Artigo 1º

(Âmbito)

O presente Regimento regula o funcionamento da Mesa
da Assembleia Nacional da República de Cabo Verde.

Artigo 2º

(Definição)

A Mesa é um Órgão de direcção e administração da
Assembleia Nacional.

Artigo 3º

(Composição)

A Mesa da Assembleia Nacional é composta pelo Presi-
dente, por dois Vice-Presidentes e por três Secretários.

Artigo 4º.

(Mandato)

A Mesa eleita funciona durante uma Legislatura, sem
prejuízo do disposto no art. 15º deste Regimento.

CAPITULO II

Das reuniões

Artigo 5º

(Preparação das Reuniões)

1. Os assuntos a submeter à apreciação da Mesa devem
ser comunicados ao Secretário, com a antecedência míni-
ma de 72 horas, enviando-se simultaneamente a documen-
tação de apoio.

2. Com prévio conhecimento do Presidente, o Secretário
das reuniões da Mesa promove a distribuição da documen-
tação de apoio, enviando um exemplar a cada membro.

3. A ordem do dia é distribuída a todos os membros da
Mesa com a antecedência mínima de 48 horas, em relação
à reunião a que se refere, salvo tratando-se de sessão ex-
traordinária ou em circunstâncias excepcionais.

Artigo 6º

(Reuniões ordinárias e extraordinárias)

1. A Mesa reúne-se semanalmente num dia previamen-
te estabelecido e extraordinariamente sempre que
convocada pelo seu Presidente.

2. As reuniões ordinárias são convocadas pelo Presiden-
te ou por quem o substituir, com pelo menos 48 horas de
antecedência da data da realização.

3. As reuniões extraordinárias são convocadas pelo Pre-
sidente ou por quem o substituir, com pelo menos vinte e
quatro horas de antecedência.
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Artigo 7º

(Apoio às Reuniões da Mesa)

1. A Mesa é secretariada pelo Secretário-Geral,  que po-
derá destacar um técnico para o coadjuvar na elaboração
das actas e noutras tarefas de apoio às reuniões.

2. O técnico destacado para coadjuvar o Secretário-Ge-
ral terá, entre outras, as seguintes tarefas:

a) Assegurar, com antecedência mínima de 48 horas,
a distribuição aos membros da Mesa da docu-
mentação relativa às  reuniões;

b) Assegurar o registo de som das reuniões da Mesa e
elaborar a respectiva acta;

c) Extrair no prazo máximo de 48 horas o conjunto
das orientações, directivas e deliberações toma-
das pela Mesa, devendo assegurar o expediente
técnico burocrático e administrativo necessário
à execução das mesmas.

3. O trabalho do técnico designado para coadjuvar o Se-
cretário-Geral terá prioridade sobre qualquer outro que lhe
seja atribuido no âmbito da Secretaria- Geral.

CAPITULO III

Da ordem dos trabalhos

Artigo 8º.

(Ordem do Dia)

1. A proposta de Ordem do Dia de cada reunião é defini-
da e fixada pelo Presidente.

2. Da ordem do dia deverão constar designadamente as-
suntos de natureza interna e externa, podendo ainda ha-
ver  um ponto de questões diversas.

 3. A proposta de Ordem do Dia constante da convocatória
poderá ser  alterada,  com a inclusão e/ou modificação dos
pontos inicialmente apresentados.

4. Havendo quorum, o Presidente declarará aberta  a
reunião, submeterá à  apreciação dos presentes a Ordem
do Dia e a aprovação da acta, bem como a verificação do
estado de implementação das deliberações das reuniões
anteriores.

            5. À hora estabelecida para a reunião, serão
verificadas as presenças por quem  fizer as vezes de Secre-
tário.

Artigo 9º.

(Participação nas reuniões)

1. Participam nas reuniões da Mesa os seus membros.

2. Assistem à reunião o Secretário-Geral e o Director
de Gabinete do Presidente.

3. Podem ainda assistir às reuniões: funcionários, téc-
nicos ou entidades convocadas ou convidadas pelo Presi-
dente, quando essa presença se mostrar conveniente e útil
para a discussão e apreciação de questões agendadas.

CAPITULO IV

Do funcionamento

Artigo 10º

(Presidência da reunião)

1. As reuniões da Mesa são  presididas pelo Presidente
da Assembleia Nacional.

2. Na falta ou impedimento do Presidente, as reuniões
são presididas pelo Primeiro Vice-Presidente e, na sua fal-
ta ou impedimento, pelo Segundo Vice-Presidente.

 Artigo 11º

(Deliberações da Mesa)

1. As decisões tomadas nas reuniões da Mesa assumem
a forma de deliberação.

2. As deliberações da Mesa em Sessão Plenária são to-
madas por maioria dos votos, tendo o Presidente voto de
qualidade.

3. A Mesa delibera sempre que possível por consenso ou,
na sua falta, por maioria simples de votos.

4. As deliberações da Mesa com eficácia externa obede-
cem ao seguinte formulário: «A Mesa da Assembleia Naci-
onal adopta, nos termos do nº 2 do artigo 290 do Regimen-
to, a seguinte deliberação.»

Artigo 12º

(Actas das reuniões)

1. As discussões e as deliberações são lavradas em acta.

2. Da acta de cada reunião deve constar uma exposição
sumária de tudo quanto nela ocorrer, designadamente:

a) Dia, o mês e o ano;

b) A hora de abertura e encerramento, e o local da
realização;

c) Número da reunião e a Legislatura a que se refe-
re;

d) Nome de quem presidiu a reunião, bem como o
daquele que o tenha eventualmente substituído;

e) Os nomes dos Vice-Presidentes e Secretários pre-
sentes;

f) Entidades convidadas pelo Presidente;

g) O(s) nome(s) do(s) ausente(s), com a indicação de
estar(em) ou não justificada(s) a(s) sua(s)
ausência(s);

h) Relato das informações, bem como do debate, das
posições assumidas e das deliberações tomadas
acerca dos assuntos agendados;

i) Demais assuntos que se mostrar necessário espe-
cificar.
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3. A acta, depois de aprovada é assinada  pelo Secretá-
rio-Geral e por quem fizer as vezes de Secretário, constitu-
indo expressão autêntica do ocorrido na reunião a que dis-
ser respeito.

4. As reuniões da Mesa são reservadas, devendo os que
nelas participarem guardar sigilo absoluto acerca de tudo
quanto aí se passar, salvo as deliberações sujeitas a publi-
cação.

CAPITULO V

Das competências da Mesa
Artigo 13º

(Competência política e administrativa)

1. Compete à Mesa no âmbito da sua função de Órgão
de Direcção da Assembleia Nacional:

a) Decidir sobre as reclamações acerca das inexacti-
dões da redacção final das leis, resoluções e mo-
ções da Assembleia Nacional;

b) Enquadrar regimentalmente as iniciativas dos De-
putados, dos Grupos Parlamentares e do Gover-
no;

c) Elaborar o seu Regimento;

d) Decidir as questões de interpretação e integração
das lacunas do Regimento;

e) Coadjuvar o Presidente no exercício das suas fun-
ções;

f) Ouvir a Comissão Especializada competente em
matéria da interpretação do Regimento  da
Assembleia Nacional e deliberar sobre os casos
omissos.

5. No âmbito da sua função de Órgão de Direcção Ad-
ministrativa da Assembleia Nacional, compete à Mesa:

a) Pronunciar-se sobre os planos de actividades anu-
ais e plurianuais,  elaborados pelo Conselho de
Administração;

b) Deliberar sobre o projecto de Orçamento Privativo
do orçamento da Assembleia Nacional, antes da
sua apresentação ao Plenário;

c) Apreciar Contas de Gerência de cada exercício fi-
nanceiro da      Assembleia Nacional, antes da
sua apresentação ao Plenário;

d) Sancionar quaisquer alterações da estrutura
orçamental proposta pelo Conselho de Adminis-
tração.

CAPITULO VI

Das competências do presidente
Artº. 14º.

(Competências)

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Nacio-
nal, designadamente:

a) Promover a execução das deliberações;

b) Fazer publicar os actos com eficácia externa;

 c) Propôr, sempre que se mostrar necessária, a cria-
ção de Comissões ou Grupos de trabalho para  a
implementação de  deliberações ou decisões da
Mesa;

d) Encaminhar os assuntos cujo parecer prévio é exi-
gido por lei;

e) Anotar nos documentos submetidos à Mesa o teor
da decisão sobre eles recaídos;

f) Dar andamento legal aos recursos interpostos con-
tra os actos seus ou da Mesa;

g) Organizar a Ordem do Dia das reuniões da Mesa
com pelo menos 48 horas de antecedência em
relação à data estabelecida;

h) Presidir, abrir, prorrogar, encerrar, ou alterar as
reuniões;

i) Comunicar ou informar à Mesa dos convites, docu-
mentos e correspondências relevantes recebidos;

j) Conceder a palavra aos membros e velar pelo bom
andamento dos trabalhos, interrompendo o ora-
dor que se desviar da questão em debate ou fal-
tar ao respeito devido ao Presidente ou a qual-
quer dos membros da Mesa, advertindo-o, em
caso de insistência retirando-lhe a palavra;

k) Suspender a reunião da Mesa, quando tal se mos-
trar necessário;

l) Resolver qualquer questão de ordem ou submetê-la
à Mesa, quando o Regimento é omisso;

m) Anunciar o que se tenha de discutir, votar e deli-
berar, anunciando os resultados.

 CAPITULO VII

Das disposições finais

Artigo 15º

(Subsistência da Mesa)

No termo da Legislatura ou em caso de dissolução da
Assembleia Nacional, a Mesa mantém-se em funções até à
abertura da Sessão Constitutiva da nova Assembleia eleita.

Artigo 16º.

(Casos Omissos)

Cabe ao Presidente ou a qualquer membro suscitar ou
submeter à apreciação da Mesa os casos omissos do Regi-
mento.

Artigo 17.º

(Alterações ao Regimento da Mesa)

1. Este Regimento poderá ser alterado a todo o momento
pela maioria absoluta dos membros da Mesa.
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2. As modificações feitas ao Regimento serão integradas
no texto em vigor.

Mesa da Assembleia Nacional, 31 Março de 2002. – O
Presidente, Aristides Raimundo Lima.

———

Secretaria-Geral
Rectificação

Por ter saído de forma inexacta, rectifica-se, na parte
que interessa, a Lei nº 7 /VI/2001, que aprova o Orçamen-
to do Estado para o ano de 2002, publicada no Boletim
Oficial nº 3, I Série, de 28 de Janeiro de 2002.

Onde se lê:

«Artigo 37º»

(Incentivos à constituição de algumas empresas)

Durante o ano de 2001 ... ...»

Deve ler se::

«Artigo 37º»

(Incentivos à constituição de algumas empresas)

Durante o ano de 2002 ... ...»

Onde se lê:

«Artigo 59º»

(Regularizações)

1. ...

2. Fica o Governo autorizado a emitir o montante de
5 250 (cinco milhões, duzentos e cinquenta mil
escudos).

Deve ler-se:

«Artigo 59º»

(Regularizações)

1. ...

2. Fica o Governo autorizado a emitir o montante de 5
250 000 000 (cinco mil, duzentos e cinquenta milhões de
escudos)..».

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, 19 de Abril de
2002. – O Secretário-Geral, Eutrópio Lima da Cruz.

———o$o———

CONSELHO DE MINISTROS

———
Resolução nº 15/2002

de 29 de Abril

No uso da faculdade conferida pelo número 2 do artigo
260º da Constituição, o Governo aprova a seguinte Resolu-
ção:

Artigo 1º

É dada por finda, a seu pedido, a comissão ordinária de
serviço da Vera Helena Pires Almeida, no cargo de Secre-
tária do Conselho de Ministros.

Visto e aprovada em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE


